
 

 

 
 

EDITAL DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005.2024-SASPM 

 

RESUMO 

 

MODALIDADE 
Nº DO 

PROCESSO 
LOCAL: 

CÓDIGO 

UASG: 

NÚMERO NO 

BLLCOMPRAS: 

DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

005.2024-

SASPM 

PROVEDOR DO BLLCOMPRAS 

https://www.bllcompras.org.br 
----- ----- 

 

OBETO: 

AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS QUE COMPÕEM OS KITS BIOMÉTRICOS UTILIZADOS NOS 

ATENDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL (CIN), COM O 

OBJETIVO DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

POLÍTICAS PARA A MULHER DO MUNICÍPIO DE IBARETAMA/CE. 

 

DATA DA ABERTURA: 
HORA DA 

ABERTURA 
TIPO: 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO

: 

FORMATO 

21/11/2024 09:00H MENOR PREÇO POR LOTE ELETRÔNICO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO 

SISTEMA SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF. 

 

ÓRGÃO GESTOR: 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL E POLITICA PARA MULHER 

  

LICITAÇÃO EXCLUSIVA 

OU COM COTAS PARA 

ME E EPP? 

FORNECIMENTO: 
PRAZO DE 

ENTREGA: 

VIGÊNCIA 

CONTRATO

: 

POSSIBILIDADE 

DE AMOSTRAS? 

SIM TOTAL 
05 (CINCO) 

DIAS ÚTEIS 
31/12/2024 NÃO 

 

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E 

VISTAS AO PROCESSO 

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS do presente procedimento serão realizados 

EXCLUSIVAMENTE por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: 

licitação@ibaretama.ce.gov.br, assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, 

RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS. 

 

Observações Importantes: 

1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, 

prevalecerão as informações constantes deste resumo. 

2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos 

itens, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma BLLCompras prevalecerão as 

informações constantes do edital e seus anexos. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005.2024-SASPM 

Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E POLITICA PARA MULHER DO MUNICÍPIO DE 

IBARETAMA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº. 23.444.680/0001-38, com sede na Rua Padre João 

Scopel, n.º 53, Centro, Ibaretama/CE – CEP: 63970- 000torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos do Decreto Municipal de n.º 

08/2023-GP, de 24 de março de 2023 e inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste 

Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 

datas e horários discriminados a seguir: 

DATA E HORA DA 

ABERTURA DA SESSÃO: 
21/11/2024 ÀS 09:00 HORAS 

PERÍODO PARA ENVIO DOS 

LANCES: 
DE 09:00H ÀS 15:00H 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DA 

SESSÃO: 
SÍTIO: https://www.bllcompras.org.br 

FUNDAMENTAÇÃO: ART. N.º 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS QUE COMPÕEM OS KITS 

BIOMÉTRICOS UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS PARA A 

SOLICITAÇÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL (CIN), 

COM O OBJETIVO DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PARA A 

MULHER DO MUNICÍPIO DE IBARETAMA/CE. 

 

1. OBJETO  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS 

QUE COMPÕEM OS KITS BIOMÉTRICOS UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL (CIN), COM O OBJETIVO DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PARA A MULHER DO MUNICÍPIO DE 

IBARETAMA/CE.., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA); 

 ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

1.3. Havendo mais de item/lote, conforme critério de julgamento, faculta-se ao licitante a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o licitante enviar proposta para todos os 

itens que o compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. Licitação exclusiva para ME/EPP, em atendimento a Lei Complementar nº 123/2006. 

2.1.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de BLL COMPRAS, disponível no endereço eletrônico  https://www.bllcompras.org.br 

2.1.2. Os licitantes deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

disponível no Portal de BLL COMPRAS, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.3. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

 
 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os licitantes: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes      expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a contratação envolver o 

fornecimento de bens relacionados a esses projetos; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação envolver o 

fornecimento de bens necessários a esses projetos; 

c) Pessoa ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.2.6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitação. 

2.2.7. Empresas que não sejam Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do licitante na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial 

exclusivamente pela plataforma eletrônica, na forma deste item. 

3.2. Não haverá o envio de proposta de preços em formato de arquivo. 

3.3. O licitante interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a quantidade e o preço, até a data  e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

 
 

fornecimento nos seus termos, promovendo, quando requerido, a substituição dos produtos/bens.  

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os licitantes NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la 

até a data da abertura da sessão; 

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.10.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.10.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.10.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

3.10.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.10.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema 

para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste edital (15:00h). 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE. 

4.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no Sistema, 

ainda que este seja maior que o lance que esteja vencendo o certame, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Edital. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

4.8. Fica facultado ao licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 

registro do seu lance final aceitável, caso o sistema já possua essa funcionalidade. 

4.9. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo 

licitante e o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital. 

4.10. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva 

deste Edital; 

4.11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, desde que não assuma valor 

superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou 

entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos licitantes na forma da seção 

seguinte deste Edital. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 



 

 

 
 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Os preços unitários, total e global do referido processo cotados, não poderão ser superiores aos especificados no 

ANEXO I – Termo de Referência, sob pena de ser a proposta desclassificada.   

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 

de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta com preços unitários e totais compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final (consolidada) e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4.1. O envio da proposta final (consolidada), e se for o caso, de documentos complementares (documentos de 

habilitação), deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a solicitação pela autoridade 

competente, sob pena de desclassificação. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento 

o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

5.9.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Edital. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no Termo de Referência (ANEXO I 

DESTE EDITAL) e serão solicitados do licitante mais bem classificado da fase de lances. O prazo para envio da 

referida documentação é de até 01 (uma) hora, a contar da convocação, e será realizado via sistema. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 



 

 

 
 

primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

6.2.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à  sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na 

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.7.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 

 

7. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para 

adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, poderá ser firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.3. Poderá, ainda, ser dispensada a celebração de Termo Específico de Contrato entre as partes, de acordo com art. 

95 da Lei Federal n.º 14.133/21 passando a substituí-lo os seguintes documentos: 

7.3.1. Este Instrumento Convocatório; 

7.3.2. A proposta da empresa vencedora lançada no BLLCompras; e 

7.3.3. A Nota de Empenho. 

7.4. O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

 
 

a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

7.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido, inclusive através certificação digital, no 

prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.4.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

7.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 

7.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal 

n.º 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.6. O prazo de vigência da contratação será aquele constante do termo de referência, anexo ao Edital. 

7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação 

e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento das 

atividades públicas ou ao interesse coletivo, em razão do não fornecimento ou da entrega inadequada dos produtos; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante, por 

qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 
 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Edital. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de BLL COMPRAS (BLLCompras) e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos licitantes registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá:  

9.2.1. Republicar o presente edital com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 

caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer licitantes interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste 

Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 



 

 

 
 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste edital. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

IBARETAMA/CE, 08 de novembro de 2024. 

 

 

 

Darlene Melo Maciel Falcão 

ORDENADOR DE DESPESAS 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL  

 MUNICÍPIO DE IBARETAMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 

1. OBJETO: 

1.1. AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS QUE COMPÕEM KIT BIOMÉTRICOS UTILIZADOS NOS 

ATENDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL – CIN, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PARA A 

MULHER DO MUNICÍPIO DE IBARETAMA/CE. conforme especificações abaixo: 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO: 

2.1. Os itens, unidades e quantidades da presente contração serão aqueles constantes do anexo I deste Projeto 

básico/termo de referência. 

 

3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os documentos de habilitação a serem exigidos do(s) proponente(s) será aquela constante do anexo II deste TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

 

4. CONDIÇÕES GERAIS:  

4.1. A entrega dos produtos adquiridos poderá ser feita de forma fracionada ou integral, conforme a necessidade do órgão 

interessado, durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA pelo 

Município de IBARETAMA. 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

5.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens, quantidade solicitada, o valor unitário 

e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou 

indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam registrados neste documento; 

5.2. A licitante deverá garantir a aquisição dos produtos conforme as especificações e condições estabelecidas no 

processo licitatório, sem qualquer contratempo. Caso seja constatada alguma imperfeição ou não conformidade dos 

produtos entregues, estes poderão ser recusados, e a licitante estará sujeita às penalidades previstas na Lei, além do 

registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. O processo de aquisição poderá ser revogado, e outro 

fornecedor poderá ser contratado, conforme a necessidade da Administração. 

5.3. A Contratante poderá se valer da análise técnica dos bens adquiridos, para verificação do atendimento das 

especificações mínimas dos itens constantes neste projeto básico/termo de referência. 

 

6. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

6.1. Para a aquisição dos bens será emitida ORDEM DE COMPRAS, em conformidade com a proposta (s) vencedora (s); 

6.2. O contrato terá vigência de até 31 de dezembro de 2024, contado a partir da data da sua assinatura. 

6.3. As obrigações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizadas mediante lavratura do contrato, 

subscrito pelo Município, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA, representada pela Ordenadora de 

Despesa e o (s) proponente (s). 

 

7. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO PRODUTO: 

7.1. Os bens deverão ser entregues diretamente no local indicado pelo responsável devidamente designado pela 

Secretaria competente, atendendo às especificações técnicas constantes do presente, no prazo máximo de 05 (CINCO) 

DIAS contados a partir da emissão da ordem de compra. 

 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DO PRODUTO: 



 

 

 
 

8.1. A entrega dos bens será fiscalizada por servidor designado pela ordenadora de despesas, sendo que o Gestor do 

Contrato será responsável por atestar os documentos da despesa (nota fiscal), quando comprovada a fiel e correta entrega 

para fins de pagamento;  

8.2. A presença da fiscalização por servidor designado pela ordenadora de despesas não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa contratada; e 

8.3. Caberá ao gestor rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de acordo com as exigências, bem 

como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação. 

 

9. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

A Contratada deverá obedecer às seguintes disposições: 

9.1. Prestar os fornecimentos do objeto deste Projeto Básico/Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente 

pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal; 

9.2. Zelar pela perfeita entrega dos produtos adquiridos, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem 

sanadas no prazo máximo de 24 horas após a comunicação pela Contratante; 

9.3. Fornecer número telefônico para contato, para registrar ocorrências sobre a entrega dos produtos; 

9.4. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 

indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

9.5. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante 

e/ou a terceiros, por defeitos nos produtos fornecidos, dolosa ou culposamente, no cumprimento das obrigações do 

contrato; 

9.6. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade relacionada aos produtos fornecidos e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

9.7. A Contratada não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidas em razão deste contrato, e não utilizará o 

nome do município para fins comerciais, salvo com autorização prévia, emitida oficialmente pela Contratante; 

9.8. A presença de representantes da Fiscalização da Contratante durante a entrega dos produtos, quaisquer que sejam os 

atos praticados no exercício de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com o Fornecedor, 

que responderá única e integralmente pela qualidade e conformidade dos produtos fornecidos; 

9.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 da Lei 

14.133/21; 

 

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

10.1. Designar um servidor da Secretaria de Assistência Social e Política para a Mulher para proceder ao recebimento dos 

produtos, verificando a conformidade com o contrato, a qualidade e a quantidade dos itens entregues; 

10.2. Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo de 

Referência; e 

10.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota de Empenho. 

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado na proporção das entregas realizadas, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 

Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos pela Contratante e o encaminhamento da documentação necessária, 

observadas todas as disposições pactuadas. O pagamento será realizado por meio de crédito em conta bancária da 

Contratada, acompanhado da apresentação da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação às contribuições 

sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; e 



 

 

 
 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

 

12. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

12.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento próprio da Secretaria de 

Assistência e Politica para a Mulher, na seguinte dotação orçamentária: ORGÃO: 12 – SECRETARIA DE ASSIST. 

SOCIAL E POLITICA P/MULHER 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01 - SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL E POLITICA P/MULHER 

PROJETO/ATIVIDADE: 1201.0812200072.044 – MANUTENÇÃO E GESTÃO DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA  

CLASS. ECONOMICA: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

SUBELEMENTO: 4.4.90.52.36 – MÁQUINA,  INSTAL. E UTENSILIOS ESCRITÓRIO  

FONTE DE RECURSOS: 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

13. GESTOR DO CONTRATO: 

13.1. A Gestão do Contrato será exercida por servidor designado pelo órgão Contratante, da Secretaria de Assistência e 

Politica para a Mulher, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

14. PENALIDADES: 

14.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na entrega dos produtos, garantida a 

prévia defesa, a Contratada ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

pertinentes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

15. DAS ALTERAÇÕES E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO: 

15.1. O contrato poderá ser reajustado conforme os casos previstos em Lei.  

15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da entrega dos produtos, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 

tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, ajustando-se os encargos do 

fornecedor e a retribuição da Administração para a justa remuneração da entrega dos produtos, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

16. DOS ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP E DA ALOCAÇÃO DE RISCOS: 

16.1. Considerando a faculdade posta no inciso I do art. 72 da Lei Federal n.º 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e do 

I, a qual regulamentou os procedimentos de contratação direta advindos da Lei Federal n.º 14.133/2021 – Nova Lei de 

Licitações, fica dispensa a apresentação de Estudo Técnico Preliminar – ETP para o presente objeto. O mesmo se aplica a 

alocação dos riscos, haja vista a baixa complexidade do objeto e faculdade posta pelo caput do art. 103 da Nova Lei de 

Licitações. 

17. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO: 

17.1. Os documentos para fins de verificação das condições de habilitação dos proponentes serão os constantes do anexo 

II desse documento. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

ANEXO I 

DA DESCRIMINAÇÃO DOS ITENS E ESTIMATIVAS 

 
Item Equipamento Unidade Quant.  Valor Unitário   Valor Total  

1 

DISPOSITIVO DE CAPTURA BIOMÉTRICA FACIAL 

COM TECNOLOGIA CMOS (COMPLEMENTARY 
METAL OXIDE SEMICONDUCTOR) E RESOLUÇÃO DE 

10 MP. CONTA COM CONECTIVIDADE USB, COM 

PROTEÇÃO ANTITORÇÃO PERMITINDO RÁPIDA 
COMUNICAÇÃO E EVITANDO RUPTURAS INTERNAS, 

ALÉM DE UM BOTÃO EXTERNO, QUE FACILITA A 

CAPTURA DE FOTOS MUGSHOT A QUALIDADE DA 
CAPTURA INDEPENDE DA LUZ AMBIENTE, UMA 

VEZ QUE A CÂMERA POSSUI FLASH DUPLO COM 

LÂMPADAS XÊNON, MANTENDO A FOTO NOS 
PADRÕES ISO E ICAO. POSSUI SOFTWARE DE 

ANÁLISE DOS PADRÕES ISO19794-5 E ICAO9303, 

GARANTINDO QUE AS IMAGENS ESTEJAM SEMPRE 
DE ACORDO COM TAIS NORMAS. FUNÇÕES 

GERENCIADAS 100% VIA SDK, CONTROLE 

PERSONALIZADO DE: ISO, BALANÇO DE BRANCO, 
TEMPO DE EXPOSIÇÃO, RESOLUÇÃO DA IMAGEM E 

AJUSTE MANUAL DA INTENSIDADE DO FLASH. 

POSSIBILITA A CAPTURA DA FACE COM NO MÍNIMO 
120 PIXELS ENTRE O CENTRO DOS OLHOS. 

AKYSCAM-10FU AKIYAMA. 

UNIDADE 1  R$        10.852,55   R$      10.852,55  

2 

LEITOR BIOMÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA 
DIGITAL SCANNER DE CAPTURA DE IMPRESSÃO 

DIGITAL COM TECNOLOGIA 

ELETROLUMINESCENTE, COM RESOLUÇÃO DE 
500DPI, ÁREA EFETIVA DE CAPTURA DE 40.64MM X 

38.1MM E INTERFACE DE COMUNICAÇÃO E 

ALIMENTAÇÃO USB2.0, PERMITE CAPTURA NO 
MODO POUSADO E ROLADO, POSSUI MODO DE 

CAPTURA DE 1 OU 2 DEDOS SIMULTÂNEOS NO 

MODO POUSADO E UM DEDO ROLADO TAMBÉM 
COM A FUNCIONALIDADE DE IDENTIFICAÇÃO E 

RECORTE CORRETO DA DOBRA 

INTERFALANGEANA E PERFEITO POSICIONAMENTO 
DA IMAGEM. REJEIÇÃO AUTOMÁTICA DAS 

IMPRESSÕES DIGITAIS BASEADAS EM SILICONE E 

OUTROS MATERIAIS COMUNS DE FALSIFICAÇÃO. 
POSSUI GRAU DE PROTEÇÃO IP65 DA ÁREA DE 

CAPTURA PARA O CASE. WATSONMINI-AK 

AKIYAMA.  

UNIDADE 1  R$          6.100,00   R$        6.100,00  

3 

DISPOSITIVO PARA COLETA BIOMÉTRICA DA 

ASSINATURA, COM RESOLUÇÃO DE 1800 DPI E 

TECNOLOGIA DE LEITURA POR RESSONÂNCIA 
ELETROMAGNÉTICA (EMR). É LEVE E TEM UM 

DESIGN ERGONÔMICO QUE GARANTE O APOIO DA 

MÃO DURANTE A ASSINATURA. POSSUI TELA TFT 
LCD AMORFA DE 5,6 POLEGADAS COM VIDRO ANTI-

REFLEXO, QUE GARANTE UMA BOA 

VISUALIZAÇÃO, E APRESENTA LINHA GUIA NO 

DISPLAY PARA AUXÍLIO VISUAL. A 

CONECTIVIDADE É FEITA POR MEIO DE UM CABO 

USB, PARA RÁPIDA COMUNICAÇÃO. POSSUI UMA 
CANETA SEM BATERIA. AK560 AKIYAMA. 

UNIDADE 1  R$          6.030,00   R$        6.030,00  

4 

MÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO MÓDULO DE 

CENÁRIO FOTOGRÁFICO LEVE E RESISTENTE 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO E PLÁSTICO DE 

ALTA RESISTÊNCIA. POSSUI COR PRETA E 

RESISTENTE À OXIDAÇÃO. O PAINEL PARA 
FOTOGRAFIA PROPORCIONA UM FUNDO 

TOTALMENTE BRANCO E SEM BRILHOS OU 

SOMBRAS NA IMAGEM. POSSUI TAMBÉM UM LADO 
EM CINZA 18% QUE PODE SER UTILIZADO PARA A 

UNIDADE 1  R$          5.126,67   R$        5.126,67  



 

 

 
 

CALIBRAÇÃO DO DISPOSITIVO (AJUSTE DE WHITE 
BALANCE). PERMITE O AJUSTE DE ALTURA DA 

BASE DO PAINEL ENTRE 0.45M E 0.85M DO CHÃO. 

POSSUI HASTE TELESCÓPICA DE TRÊS SEÇÕES E 
QUE PERMITE A MONTAGEM USO SEM A 

NECESSIDADE DE FERRAMENTAS OU 

CONHECIMENTOS PRÉVIOS DO PRODUTO. 

5 

CPU EQUIPADA COM PROCESSADOR CORE I5, 10ª 
GERAÇÃO OU SUPERIOR, MINIMO DE 16 GB DE 

MEMÓRIA RAM, SSD M2 480 GB, FONTE 600W PSC 

ATIVO; PLACA MÂE SOCKET 1200 COMPATIVEL 
COM A 10ª GERAÇÃO OU SUPERIOR. 

UNIDADE 1  R$          6.590,00   R$        6.590,00  

6 

SOFTWARE DE CADASTRAMENTO BIOMÉTRICO - 

CIVIL, QUE SE COMPÕEM DE DIVERSOS MÓDULOS 
DE SOFTWARE ESPECIALIZADOS PARA SE 

TRABALHAR COM BIOMETRIAS. TAL COMPOSIÇÃO 

CONTÉM DESDE ALGORITMOS DE ANÁLISE DE 
QUALIDADE E PROCESSAMENTO DE DIFERENTES 

TIPOS DE BIOMETRIA, MÓDULOS RESPONSÁVEIS 

POR GERENCIAMENTO E ACESSO À DIFERENTES 
DISPOSITIVOS DE CAPTURA BIOMÉTRICA, 

APLICAÇÕES DE COLETA DE DIFERENTES 

BIOMETRIAS E GESTÃO DE CADASTRAMENTO 
MULTI[1]BIOMÉTRICO. PLATAFORMA 

MULTIBIOMÉTRICA DE CADASTRAMENTO CIVIL 

AKIYAMA 

UNIDADE 1  R$          3.570,00   R$        3.570,00  

VALOR TOTAL DO LOTE (ESTIMADO)   R$                                          38.269,22  

 

  



 

 

 
 

ANEXO II 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66) 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 

documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 

autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 

documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 

autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21), devendo ser observado e 

apresentado, se for: 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.7. Documento Oficial de Identificação Válido (Com Foto) e comprovante de CPF, do Sócio - Administrador e ou 

Titular da Empresa. 

 

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), 

com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

2.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais de seu domicílio ou sede; 

2.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 

2.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do 

Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 



 

 

 
 

2.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei Nº. 

12.440/11 – DOU de 08/07/2011. 

2.2.8. No que concerne às provas de regularidade fiscal, através de certidões, equipara-se os mesmos efeitos da certidão 

negativa às certidões positivas com efeito de negativa. 

2.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes enquadrados como 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa; 

2.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

2.2.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação; 

3.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem) 

3.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

3.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio 

líquido mínimo de 10% valor total estimado da parcela pertinente. 

3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

3.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao 

último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º) 

3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

3.7. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado, emitido por entidade de direito 

público ou privado, com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser anexado documento que identifique a 

assinatura do signatário.   

a.1) - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o que está 

sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 

 

5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ART. 63, LEI 14.133/2021) 

5.5.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; (Inciso II, Art. 63) 



 

 

 
 

5.5.2. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; (Inciso IV, Art. 63) 

5.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

5.5.4. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Aviso de Contratação e seus anexos; 

5.5.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

5.5.6. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 

28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

 

5.5.7. DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES 

E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO. 

(Estas declarações ficarão dispensadas em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar 

a opção constante do sistema).        

 

5.5.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

5.5.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.5.12. A declaração do vencedor acontecerá posterior à fase de habilitação. 

5.5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA. 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXXX.XX.XX.XX-SASPM 

RAZÃO SOCIAL: 

INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 

CNPJ Nº: 

ENDEREÇO: 

FONE: 

BANCO: 

AGÊNCIA Nº: 

CONTA CORRENTE Nº: 

 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS QUE COMPÕEM KIT BIOMÉTRICOS UTILIZADOS NOS 

ATENDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL – CIN, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PARA A MULHER DO 

MUNICÍPIO DE IBARETAMA/CE. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT.  VAL. UNIT VAL. TOTAL 

01  ..... ..... ... ... 

 

Valor Global da Proposta: R$ ___________ (__________) 

Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 

DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

NOME: 

CPF: 

RG:  

CARGO E FUNÇÃO: 

Declarações: 

 Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas na Solicitação de 

Despesa/Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação. 

 Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução, inclusive as 

relacionadas com: 

- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante 

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução. 

 

Local e data 

______________________________________ 

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 

 

  



 

 

 
 

ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº _____________- SASPM 

 

A _______________, com sede na ______________ – IBARETAMA/Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 

__________, por intermédio da SECRETARIA DE _________, neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua) respectivo(a) 

Secretário(a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). ____________, doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final 

assinado e a Empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº ___________, com sede na 

_______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _____________, inscrito(a) no CPF Nº ___________, 

portador(a) da Carteira de Identidade Nº ____________, doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o 

presente contrato, decorrente de processo de dispensa de licitação e em conformidade com as disposições contidas na Lei 

Nº 14.133/21: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE PERIFÉRICOS QUE COMPÕEM KIT 

BIOMÉTRICOS UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE 

NACIONAL – CIN, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

POLÍTICAS PARA A MULHER DO MUNICÍPIO DE IBARETAMA/CE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Este contrato fundamenta-se na Decreto Municipal de n.º 08/2023-GP, de 24 de março de 2023 e do artigo 75, inciso 

II da Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXXX.XX.XX.XX-SASPM 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

3.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório da Lei 

Nº. 14.133/21. 

3.2. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.º 14.133/21: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente instrumento. 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento. 

h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

j)  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021 

e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período.  

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

n) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/bens. 
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o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança. 

 

3.3. São obrigações do CONTRATADO, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.º 14.133/21: 

3.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada, se for o caso. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990). 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT.  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação. 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante. 

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, se for o 

caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato. 
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s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

v) Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de IBARETAMA/CE no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

w) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do recebimento da 

ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo 

órgão proponente, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições 

constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 

quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 

inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 

x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado. 

z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125º da Lei n.º 14.133/21. 

aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de IBARETAMA/CE, cujas reclamações se 

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 

que verificar quando da execução do contrato. 

bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no termo de 

referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

5.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a 

necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE 

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, pela unidade administrativa contratante, 

constando a quantidade de itens a serem entregues. 

5.2. Os produtos deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da ORDEM DE 

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, considerando-se tratar de demanda 

judicial e produtos cuja ausência pode causar sérios prejuízos à ASSITENCIA SOCIAL E POLITICA PARA MULHER 

e à vida dos pacientes. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues no(a) nos locais determinados pela CONTRATANTE. 

5.4. A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE 

EMPENHO deverá ser entregue em remessa única. 

5.5. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua divulgação no PNCP e vigorará até 31 

DE DEZEMBRO DE 2024, na forma do artigo 94 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO 

6.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

6.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

6.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 
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6.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

6.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

6.3.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

6.3.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.3.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.3.7. Indenizações e multas. 

6.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

6.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

7.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

7.2. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os parâmetros 

delineados no tópico a seguir. 

 

7.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo ou culpa: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento das atividades 

públicas ou ao interesse coletivo, em razão do não fornecimento ou da entrega inadequada dos produtos; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.3.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta) dias; 

d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

7.3.2. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.3.3. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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7.3.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.3.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

7.3.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

7.3.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.3.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

8.1. O valor global da presente avença é de R$ _______________ (_______), conforme detalhado abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT.  VAL. UNIT VAL. TOTAL 

01  UND .... ... ... 

 

8.2. Forma de pagamento: 

8.2.1. A liquidação e o pagamento da despesa serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento definitivo 

dos produtos, através de atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, devendo 

ser observado, ainda, os normativos internos correspondentes ao processo de pagamento e as disposições pactuadas, bem 

como, a ordem cronológica de pagamentos. 

8.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem anterior, o 

fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constante da seguinte 

documentação: 

a. Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

b. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as 

contribuições sociais; 

c. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e. Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
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f. Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

8.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados por meio de 

verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

8.2.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.2.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.3. Do Reajuste, Atualização e Reequilíbrio: 

8.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

8.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado outro índice específico 

ou setorial ao já definido, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

8.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

8.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.3.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

8.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.3.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, observada a vigência contratual.  

8.4. Das Alterações: 

8.4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Decreto Municipal n.º 450/2023. 

8.4.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.4.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 
 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária prevista no 

manual com a seguinte Dotação:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. O regime de execução e ou forma de execução, conforme o caso, e o modelo de gestão contratual será aquele 

definido no Termo de Referência do procedimento e no Decreto Municipal n.º 1.392, de 03 de janeiro de 2024, assim 

como, nas demais normativas municipais as quais disciplinam os prazos, condições de execução, conclusão, observações, 

formas de recebimento do objeto e os demais elementos condizentes a execução contratual. 

10.2. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a designar com 

esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe na Lei 

Federal n° 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e no Decreto Municipal n.º 1.392, de 03 de janeiro de 2024. 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por ______________, CPF nº _____________, 

representante da Administração especialmente designado FISCAL DO CONTRATO, conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante no Termo de Referência 

do procedimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, bem como, pelas razões constantes do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

13.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nº 14.133/21, e, em 

casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado; 

13.2. Fica eleito o Foro da Cidade de IBARETAMA/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste 

Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 

13.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, em 

03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 

testemunhas abaixo. 

IBARETAMA/CE, _____ de __________ de ______ 

 

 

 

SECRETARIA DE ASSITENCIA SOCIAL E POLITICA 

PARA A MULHER 

MUNICÍPIO DE IBARETAMA/CE 

Sr(a). _______________________ 

SECRETÁRIO(A)/ORDENADOR(A) 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

<RAZÃO SOCIAL> 

CNPJ: ___________________ 

Sr(a). _____________________ 

CPF: ______________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1.___________________________________________________ CPF: _______________________ 

 

2.___________________________________________________ CPF: _______________________ 

UNIDADE ORÇ. 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P-

A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE 
FONTE 

ELEMENTO DE 

DESPESAS 

    


